
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3283057 - RS (2026/0220561-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALBERTO CARLOS DURANTE 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.  ÓBICES  À
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  REEXAME  DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.  7/STJ.  AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I  –  Na  origem,  trata-se  de  ação  previdenciária  destinada  ao
reconhecimento de períodos de atividade especial e comum e à concessão de
aposentadoria  especial  ou  por  tempo  de  contribuição.  Na  sentença,
extinguiu-se  o  processo  sem  resolução  do  mérito  quanto  ao  período  de
serviço  militar  e  julgou-se  parcialmente  procedente  o  pedido  para
reconhecer  determinados  períodos  de  atividade  comum  e  especial,  sem
conceder  o  benefício.  No  Tribunal a  quo,  a  sentença  foi  parcialmente
reformada, diante da insuficiência de conteúdo probatório. Deu-se à causa o
valor de R$ 194.085,97 (cento e noventa e quatro mil, oitenta e cindo reais e
noventa e sete centavos).

II – Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III  –  O  Tribunal  de  origem  examinou  de  forma  clara  e
fundamentada  a  suficiência  dos  documentos,  a  utilidade  das  provas
requeridas  e  as  razões  pelas  quais  o  autor  não  se  desincumbiu  do  ônus
probatório  relativo  a  determinados  períodos,  não  se  verificando omissão,
contradição ou deficiência de fundamentação. Precedentes: EDcl no AgInt
no  REsp  n.  1.938.944/SE,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
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Turma,  julgado  em  21/2/2022, DJe  de  15/3/2022; EDcl  no  REsp  n.
1.820.963/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em
3/4/2024, DJe de 18/4/2024.

IV –  A alteração  da  conclusão  do  acórdão  recorrido  quanto  à
suficiência  dos  Perfis  Profissiográficos  Previdenciários,  à  existência  de
indícios  de  omissão  nos  formulários,  à  similaridade  das  empresas  e  à
necessidade das provas pericial e testemunhal exigiria nova apreciação dos
fatos e das provas, providência inviável no âmbito do recurso especial, o que
atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

V  –  A  matéria  relativa  aos  arts.  493,  927,  III,  928  e  933  do
Código  de  Processo  Civil  não  foi  examinada  pelo  Tribunal  de  origem,
mesmo  após  a  oposição  dos  embargos  de  declaração,  evidenciando  a
ausência de prequestionamento, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 do
STJ.

VI – A mera transcrição de ementas, sem cotejo analítico e sem
demonstração da similitude fática e jurídica entre os julgados confrontados,
não  comprova  a  divergência  jurisprudencial.  Ademais,  a  necessidade  de
reexame  do  conjunto  fático-probatório  impede  igualmente  o  exame  do
dissídio sustentado com base nas mesmas premissas.

VII – Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial
parcialmente conhecido e nesta parte improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3283057 - RS (2026/0220561-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALBERTO CARLOS DURANTE 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.  ÓBICES  À
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  REEXAME  DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.  7/STJ.  AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I  –  Na  origem,  trata-se  de  ação  previdenciária  destinada  ao
reconhecimento de períodos de atividade especial e comum e à concessão de
aposentadoria  especial  ou  por  tempo  de  contribuição.  Na  sentença,
extinguiu-se  o  processo  sem  resolução  do  mérito  quanto  ao  período  de
serviço  militar  e  julgou-se  parcialmente  procedente  o  pedido  para
reconhecer  determinados  períodos  de  atividade  comum  e  especial,  sem
conceder  o  benefício.  No  Tribunal a  quo,  a  sentença  foi  parcialmente
reformada, diante da insuficiência de conteúdo probatório. Deu-se à causa o
valor de R$ 194.085,97 (cento e noventa e quatro mil, oitenta e cindo reais e
noventa e sete centavos).

II – Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III  –  O  Tribunal  de  origem  examinou  de  forma  clara  e
fundamentada  a  suficiência  dos  documentos,  a  utilidade  das  provas
requeridas  e  as  razões  pelas  quais  o  autor  não  se  desincumbiu  do  ônus
probatório  relativo  a  determinados  períodos,  não  se  verificando omissão,
contradição ou deficiência de fundamentação. Precedentes: EDcl no AgInt
no  REsp  n.  1.938.944/SE,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
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Turma,  julgado  em  21/2/2022, DJe  de  15/3/2022; EDcl  no  REsp  n.
1.820.963/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em
3/4/2024, DJe de 18/4/2024.

IV –  A alteração  da  conclusão  do  acórdão  recorrido  quanto  à
suficiência  dos  Perfis  Profissiográficos  Previdenciários,  à  existência  de
indícios  de  omissão  nos  formulários,  à  similaridade  das  empresas  e  à
necessidade das provas pericial e testemunhal exigiria nova apreciação dos
fatos e das provas, providência inviável no âmbito do recurso especial, o que
atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

V  –  A  matéria  relativa  aos  arts.  493,  927,  III,  928  e  933  do
Código  de  Processo  Civil  não  foi  examinada  pelo  Tribunal  de  origem,
mesmo  após  a  oposição  dos  embargos  de  declaração,  evidenciando  a
ausência de prequestionamento, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 do
STJ.

VI – A mera transcrição de ementas, sem cotejo analítico e sem
demonstração da similitude fática e jurídica entre os julgados confrontados,
não  comprova  a  divergência  jurisprudencial.  Ademais,  a  necessidade  de
reexame  do  conjunto  fático-probatório  impede  igualmente  o  exame  do
dissídio sustentado com base nas mesmas premissas.

VII – Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial
parcialmente conhecido e nesta parte improvido.

RELATÓRIO

Na origem, particular ajuizou ação previdenciária contra o Instituto Nacional

do Seguro Social (INSS), visando ao reconhecimento de períodos de atividade especial e

comum,  com  a  consequente  concessão  de  aposentadoria  especial  ou  por  tempo  de

contribuição.

Deu-se à causa o valor de R$ 194.085,97 (cento e noventa e quatro mil, oitenta

e cindo reais e noventa e sete centavos).

Na  sentença,  extinguiu-se  o  processo  sem  resolução  do  mérito  quanto  ao

pedido  de  reconhecimento  da  especialidade  do  período  de  serviço  militar  e  julgou-se

parcialmente procedente a demanda para reconhecer determinados períodos de atividade

comum e especial, sem conceder o benefício previdenciário. 
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A apelação foi parcialmente provida pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

DA 4ª REGIÃO, para extinguir, sem resolução do mérito, os pedidos de reconhecimento

da especialidade de parte dos períodos discutidos. O referido acórdão foi assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.  MILITAR.  RPPS.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  CERCERAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  TEMPO  ESPECIAL.
TEMPO  ESPECIAL.  AGENTES  NOCIVOS.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONTEÚDO PROBATÓRIO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. TEMA 629
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1.  O  INSS  é  parte  ilegítima  para  o  reconhecimento  da  especialidade  do  trabalho
realizado na condição de segurado de Regime Próprio de Previdência Social no Exército
Brasileiro.

2. Havendo nos autos documentos suficientes para o convencimento do juízo acerca
das  condições  de  trabalho  vivenciadas  pela  parte  autora,  ou  não  tendo  o  autor  se
desincumbido de ônus probatório que lhe competia, não há falar em cerceamento de defesa
decorrente do indeferimento da produção de provas pericial e testemunhal.

3. No caso de não ser produzido contexto probatório suficiente à demonstração do
trabalho especial, aplicável o Tema 629 do Superior Tribunal de Justiça, em que firmada a
tese de que a ausência de conteúdo probatório eficaz para instruir o pedido implica a carência
de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo sua extinção
sem resolução do mérito e a consequente possibilidade de o autor apresentar perante o INSS,
mediante nova DER, documentos comprobatórios do alegado direito e, em caso de negativa,
intentar nova ação judicial.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, o particular alega violação dos arts. 335, 369, 370, 489, §

1º, VI, 493, 927, III, 928, 933 e 1.022, II, do Código de Processo Civil e do art. 58 da Lei

n. 8.213/1991, e suscita divergência jurisprudencial.

O apelo nobre restou inadmitido, ensejando a interposição do agravo, ora em

análise.

É o relatório.

VOTO

Conheço do agravo, passando, desde já, a analisar o apelo nobre.
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Não merece prosperar a alegação de violação aos arts. 489 e 1022 do Código

de Processo Civil.  A decisão atacada encontra-se  devidamente  fundamentada,  tendo o

julgador expendido de forma clara e coerente as razões pelas quais negou provimento ao

recurso de apelação, enfrentando os pontos controvertidos e demonstrando os motivos que

conduziram à conclusão adotada. 

Ademais,  não se  verificam no julgado quaisquer  omissões,  contradições  ou

obscuridades a justificar a aplicação do  art. 1022 do CPC, sendo evidente o intuito do

recorrente, por meio dos embargos de declaração, de promover indevida rediscussão de

matéria já decidida, o que se revela incabível pela via eleita.

Sobre o assunto confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ART.  1.022 DO
CPC/2015.  VÍCIO  INEXISTENTE.  REDISCUSSÃO  DA  CONTROVÉRSIA.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que ficou consignado: a) inexiste a alegada violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de
maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe
foi apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário
aos interesses da parte; b) extrai-se do acórdão objurgado e das razões do Recurso Especial
que a fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu convencimento não foi
inteiramente atacada pela parte recorrente e, sendo apta, por si só, para manter o decisum
combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal,  ante a ausência de impugnação de fundamento autônomo e a
deficiência na fundamentação; c) a alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária
acerca do termo inicial do prazo prescricional - mormente para avaliar se em 2003 houve
decisão transitada a respeito da legitimidade do Sindicato para promover a execução coletiva
em favor dos não filiados -, como postulada nas razões recursais, exigiria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório, providência vedada em Recurso Especial, a teor da
Súmula  7/STJ; d) a jurisprudência do STJ entende ser devida a verba de honorários nas
execuções individuais de sentença proferida em ação coletiva, ainda que proveniente de ação
mandamental.

2.  A  Turma  desproveu  o  apelo  com  fundamento  claro  e  suficiente,  inexistindo
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.

3. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e intuito de rediscutir
a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim.

4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgInt  no  REsp  n.  1.938.944/SE,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 15/3/2022.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO.
AUSÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
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1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual  existência de obscuridade,
contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC,  art. 1022), sendo inadmissível a
oposição  para  rediscutir  questões  tratadas  e  devidamente  fundamentadas  no  acórdão
embargado, mormente porque não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.

2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n.  1.820.963/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial,

julgado em 3/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Sobre a questão de fundo, verifica-se que a irresignação do recorrente acerca

da necessidade de produção de provas pericial e testemunhal para comprovar as condições

especiais de trabalho vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no

conjunto probatório constante dos autos, decidiu que os documentos apresentados eram

suficientes em parte dos períodos e que, nos demais, o autor não se desincumbiu do ônus

de apresentar elementos mínimos acerca da profissiografia e da nocividade alegada.

Dessa  forma,  para  rever  tal  posição  e  interpretar  os  dispositivos  legais

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a

Súmula n. 7/STJ.

Quanto à matéria constante nos arts. 493, 927, III, 928 e 933 do Código de

Processo  Civil,  verifica-se  que  o  Tribunal a  quo, em  nenhum  momento,  abordou  as

questões  referidas  nos  dispositivos  legais,  mesmo  após  a  oposição  de  embargos  de

declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n.

211/STJ,  que  assim  dispõe:  "Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo

legal  apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza,  por si  só,

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou

ainda,  não  é  abordada  pelo  Sodalício,  e  o  recorrente,  em  ambas  as  situações,  não

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada

para o deslinde final da causa.
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Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AVIAÇÃO  AGRÍCOLA.
ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA.  AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/
STJ  E  282/STF.  INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE CONSELHO
PROFISSIONAL.

(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 917/69.

2º,  5º,  6º,  II,  15,  do  Decreto  86.765/81,  apesar  de  instado  a  fazê-lo  pelos  embargos  de
declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC,
haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido
a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como consabido, não
está o julgador a tal  obrigado".  (AgRg no REsp n.  1.386.843/RS, Rel.  Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  1.035.738/RS,  Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,

julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL.  CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM
CADASTRO  DE  RESERVA.  PRETERIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DE  SERVIDORES
CONTRATADOS  IRREGULARMENTE.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL
INADEQUADA.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  OMISSÃO.  JULGAMENTO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. HIPÓTESE
DE  CABIMENTO  INEXISTENTE  PARA  OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
DISCUSSÃO  ACERCA  DA  NECESSIDADE  DE  PROVA  PERICIAL.  QUESTÃO
ATRELADA  AO  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
VIOLAÇÃO  A  NORMAS  FEDERAIS.  CARÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  211/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  FALTA  DE  COTEJO
ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

(...)
6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de determinado

preceito  legal  federal,  ou  seja,  é  forçoso  que  o  Tribunal  da  origem  interprete  os  fatos
processuais  e  sobre  eles  proceda  juízo  de  valor  para  adequa-los  ou  não  a  determinado
preceptivo  federal,  realizando assim a  subsunção do  fato  à  norma,  o  que  absolutamente
inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333,
inciso I,  436,  437,  438 e 439,  todos do CPC-1973,  mas apenas na Lei  8.112/1990 e na
Constituição da República.

7.  O  prequestionamento  não  é  a  indicação  do  preceito  legal,  mas  o  debate  de
determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita no preceito), de maneira a que
a falta de apontamento de lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a
ausência de debate significa o prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n.  1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)
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Quanto  á  divergência  jurisprudencial,  as  ementas  indicadas  pela  parte  na

petição  de  recurso  especial  não  são  suficientes  para  a  comprovação  do  dissídio

jurisprudencial  viabilizador do recurso pela alínea c do permissivo constitucional  (art.

105, III). Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do

cotejo  analítico  e  de  não  ter  apontado  de  forma  clara  qual  dispositivo  legal  recebeu

tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude fática e

jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

Para  a  caracterização  da  divergência,  nos  termos  do  art.  1.029, §  1º,  do

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos

tidos  por  discordantes,  a  realização  do  cotejo  analítico  do  dissídio  jurisprudencial

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e

os acórdãos paradigmas,  assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso.

Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  1.235.867/SP,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,

Segunda Turma, julgado em  17/5/2018, DJe  24/5/2018; AgInt no AREsp  1.109.608/SP,

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  13/3/2018, DJe  19/3/2018;

REsp  1.717.512/AL,  relator  Ministro  Herman Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Além disso, ainda quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a

incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que

falta identidade entre os paradigmas apresentados.

Nesse sentido, destaco:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. OMISSÃO.

1.  Os  embargos  de  declaração  têm  ensejo  quando  há  obscuridade,  contradição,
omissão ou erro material no julgado, nos termos do disposto no art. 1.022 do CPC/2015.

2.  Há  necessidade  de  integrar  o  acórdão  embargado  para  acrescentar  que  o  não
conhecimento do recurso especial quanto à alínea "a", em face da incidência da Súmula 7 do
STJ,  também  impede  a  análise  da  divergência  jurisprudencial,  notadamente  quando  o
dissídio estiver amparado na mesma legislação federal indicada como violada.
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3. Quanto aos demais pontos, não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo ao
recurso integrativo.

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl  no  AgInt  no  AREsp  864.923/SC,  Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira

Turma, julgado em 22/03/2021, DJe 06/04/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  SÚMULA  7.
VIOLAÇÃO  DE  ENUNCIADO  DE  SÚMULA.  INVIABILIDADE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.

(...)
4. Pacífica a jurisprudência desta Corte de que a incidência do enunciado 7 da Súmula

do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática
do caso concreto.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1819017/RO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado

em 09/03/2021, DJe 22/03/2021)

Agravo  em  recurso  especial  conhecido.  Recurso  especial  parcialmente

conhecido e nesta parte improvido.

É o voto.
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A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
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Brasília, 16 de setembro de 2026
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